
 
 
 

 
 
26/12/2016 

Ministro reconsidera decisão e adota rito abreviado em 
ADPF sobre horas extras a motoristas 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), reconsiderou sua 
decisão que havia negado seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 381 e determinou que o processo tramite sob o rito abreviado 
previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). A ação foi ajuizada pela 
Confederação Nacional do Transporte (CNT) para questionar decisões da Justiça do 
Trabalho que condenaram empresas ao pagamento de horas extras para motoristas 
externos. 
O relator reconsiderou a decisão anterior após analisar ao argumentos trazidas pela 
CNT em agravo regimental. Com a adoção do rito abreviado, a ação será julgada 
pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de 
liminar. Para tanto, o ministro solicitou informações à Justiça do Trabalho, a serem 
prestadas no prazo de dez dias. Após esse período, determinou que se dê vista dos 
autos à Advocacia Geral da União (AGU) e à Procuradoria Geral da República 
(PGR), sucessivamente, no prazo de cinco dias, para que se manifestem sobre a 
matéria. 
Objeto 
Conforme explica o relator do processo, a ADPF tem como objeto decisões do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) e de Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) 
que declararam inválidos dispositivos de convenções coletivas pactuadas entre 
transportadoras e motoristas e condenaram empregadores ao pagamento de horas 
extras ou trabalhadas em dias de descanso, em situações ocorridas antes da vigência 
da Lei Federal 12.619/2012, que disciplinou os direitos e os deveres dos motoristas 
profissionais. 
No caso, a Justiça do Trabalho afastou a aplicação, prevista nas convenções 
coletivas, do inciso I do artigo 62 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) no 
regime de trabalho dos motoristas externos. O dispositivo exclui do regime de 
duração normal do trabalho “os empregados que exercem atividade externa 
incompatível com a fixação de horário de trabalho”. 
Ao prestar informações, o TST e os TRTs justificaram que “a mera condição de 
motorista externo não seria suficiente para tornar incompatível a fixação e o controle 
de sua jornada de trabalho”. Portanto, não se teria negado vigência ao determinado 
em convenção coletiva, mas apenas interpretado o dispositivo legal de acordo com a 
realidade fática, com base na “primazia da realidade dos fatos”. 
Reconsideração 
Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes explica que, ao rejeitar tramite à ADPF 
381, entendeu que a ação estaria fundado em suposta ofensa à segurança jurídica em 



virtude de modificação da jurisprudência trabalhista que, após a edição da Lei 
12.619/2012, teria passado a exigir o controle da jornada dos motoristas externos, 
inclusive aos casos anteriores, em período em que tal controle não seria exigível, em 
flagrante contrariedade ao acordado em convenções coletivas. “Não vislumbrei, 
então, alteração jurisprudencial passível de gerar a insegurança jurídica apontada. 
Nesses termos, indeferi, liminarmente, a petição inicial e neguei seguimento ao 
pedido.” 
No entanto, ao analisar as razões do recurso apresentado pela CNT, o ministro 
verificou que a ADPF, na verdade, aponta que reiteradas decisões da Justiça do 
Trabalho têm afastado a vigência de normas coletivas que preveem a incidência do 
inciso I do artigo 62 da CLT aos contratos de trabalho de motoristas externos, em 
relação a situações anteriores a vigência da Lei 12.619/2012. “Entendo, assim, que 
estamos diante de ofensa a preceito fundamental de excepcional relevância – isto é, 
a supremacia das convenções e dos acordos coletivos (artigo 7º, inciso XXVI, da 
Constituição Federal) –, em situação sobre a qual a Corte precisa se pronunciar, em 
especial para dar pronta resposta a quadro que dificilmente seria efetivamente 
solucionado por meio outro que não a ADPF”, concluiu. 
 
 

 
 
27/12/2016 

Presidente do TST acolhe reconsideração e autoriza 
Riascos a jogar por outra equipe mediante caução de R$ 
2,3 mi 
O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho, 
deferiu o pedido de reconsideração da defesa do jogador Duvier Riascos, do 
Cruzeiro Esporte Clube, e revogou o próprio despacho que suspendia os efeitos do 
habeas corpus (HC) concedido pelo ministro Barros Levenhagen, que autoriza o 
atleta atuar por outra equipe. 
Ives Gandra, no entanto, estabeleceu que a inscrição do atleta em outra agremiação 
esportiva do Brasil ou do exterior está condicionada ao depósito judicial, a título de 
caução, de cerca de R$ 2,3 milhões. 
De acordo com o ministro, a base jurídica que sustentou o deferimento de liminar 
em mandado de segurança do Cruzeiro "não mais subsiste e carece de 
reconsideração". Ele explica que, durante a audiência de conciliação realizada na 
última sexta-feira (23/12), que terminou sem acordo, "aclararam-se os fatos" de que 
as liminares do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), que autorizava o 
atleta a atuar por outra equipe mediante caução de R$ 3,2 milhões, não tinham mais 
efeito.  
De acordo com o ministro, o valor de R$ 2,3 milhões da caução condiz com a 
situação dos autos apresentados durante a audiência da semana passada. A quantia 
resulta do valor da dívida de R$ 3,8 milhões que o Cruzeiro ainda possui pela 
compra do passe de Riascos junto ao Club Tijuana Xoloitzcuintles de Caliente, do 
México, subtraído por R$ 1,5 milhão, que é a soma dos cinco meses de salários 
atrasados do jogador colombiano. 



O ministro também determinou que a Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e a 
Federação Mineira de Futebol (FMF) fossem oficiadas sobre o conteúdo da decisão. 
 
27/12/2016 

Inscrições para audiência pública sobre débitos 
trabalhistas da Varig têm início em 2 de janeiro 
O Tribunal Superior do Trabalho irá promover audiência pública para discutir se à 
TAP Manutenção e Engenharia Brasil S.A. se aplica o preceito insculpido no artigo 
60, caput e parágrafo único, da Lei 11.101/2005 ou o entendimento preconizado na 
Orientação Jurisprudencial 411 da Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1) do TST. 
O tema refere-se ao julgamento do Incidente de Recurso Repetitivo no processo 
TST-IRR-69700-28.2008.5.04.0008, de relatoria do ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos. A audiência está marcada para o dia 7 de fevereiro de 2017, a partir 
das 14 horas, no Tribunal Superior do Trabalho. Têm interesse no Incidente a VRG 
Linhas Aéreas S.A., a Varig Logística S.A. e outros.   
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8ª Turma: Se comprovada a conduta diligente da 
empresa, incabível multa por descumprimento da cota 
de deficientes da Lei 8.213/91 
Empresa foi multada pela União por descumprir artigo da Lei 8.213/91, que fala 
sobre a obrigação de preenchimento de vagas com beneficiários reabilitados ou 
pessoas com deficiência, em proporção ao número de empregados. Ela entrou com 
uma ação anulatória de auto de infração, que foi julgada improcedente na 1ª 
Instância. 
A empresa recorreu, e também a União. Os magistrados da 8ª Turma do TRT da 2ª 
região julgaram. As provas juntadas pela empresa comprovam que ela tomou 
diversas providências para preencher a cota: anúncios em jornal, agendamentos de 
entrevistas (às quais não compareciam os candidatos), auxílio de entidades que 
prestam assistência, como o IPC (Instituto Pró-Cidadania) e AACD (Associação de 
Assistência à Criança Deficiente). 
O acórdão, de relatoria do desembargador Adalberto Martins, invocou o “princípio 
da reserva do possível” e “a interpretação do artigo 93 da Lei 8.213/91 com 
proporcionalidade e razoabilidade, de acordo com as circunstâncias de cada caso 
concreto”. Segundo o voto dos magistrados, a empresa assumiu sua responsabilidade 
social, embora não tenha conseguido cumprir a exigência legal. Ela comprovou 
também que possuía inúmeros postos de trabalho com restrições totais e parciais 
para pessoas com deficiência. 
Assim, foi decretada a nulidade do auto de infração e determinada a devolução do 
valor pago, com a ressalva de que novas fiscalizações podem ocorrer, e que esse 
julgamento não significa um aval para a empresa descumprir o que lhe cabe. Outros 



pedidos da empresa não foram acatados. Portanto, foi parcialmente procedente seu 
recurso. O recurso da União, sobre honorários advocatícios, foi negado, e ela 
condenada a esse pagamento 
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Tribunal não pode obrigar compensação de greve 
durante o recesso, diz CNJ 
Uma liminar do Conselho Nacional de Justiça derrubou ordem para que servidores 
grevistas trabalhassem durante o recesso forense, para compensar as faltas. No dia 
19 de dezembro, véspera do recesso, a Corregedoria-Geral de Justiça do Rio de 
Janeiro assinou norma considerando obrigatória a jornada diária regular de trabalho 
— de segunda a sexta-feira — a quem cruzou os braços entre outubro e novembro 
de 2016. 
O texto determinava que chefes de serventia retirassem os grevistas das escalas de 
revezamento e informassem diariamente as faltas. Em caso de descumprimento, os 
chefes teriam registro automático de falta funcional e poderiam responder a processo 
disciplinar. 
Para o relator do caso no CNJ, Arnaldo Hossepian Júnior, “a Corregedoria local 
extrapolou sua atuação ao determinar a obrigatoriedade da compensação das horas 
não trabalhadas pelos grevistas”. O conselheiro reconheceu que, “se de um lado 
parece necessário o corte de ponto dos servidores em greve, como já estabelecido 
inclusive pelo STF e pelo CNJ, por outro a compensação só se dá no caso de 
composição entre o tribunal e seus servidores”. 
A decisão atende pedido do Sindjustiça-RJ (sindicato dos servidores do Judiciário), 
representado pelo escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodrigues Advogados. De 
acordo com o advogado Marcos Joel dos Santos, a medida adotada era contrária ao 
regime de greve dos servidores públicos e uma clara tentativa de punição aos 
grevistas. 
 “A compensação dos serviços é medida para pacificar o dissídio, não para punir 
aqueles que aderiram ao movimento que lhes é garantido constitucionalmente. Era 
evidente o intuito de punição, inclusive com ameaças de medidas disciplinares 
contra os servidores”, avalia o advogado Jean Paulo Ruzzarin, que também atuou no 
caso. 
 
28/12/2016 

Robô criado por estudantes "traduz" termos jurídicos na 
internet 
Dois estudantes de Engenharia de Softwares da Universidade de Brasília (UnB) — 
Ludimila Cruz, de 24 anos, e Marcelo Cristiano Araújo, de 21 — venceram um 
concurso de inovação digital do governo federal, o Hackaton Serpro, com um robô 
que “traduz” termos jurídicos para o público em geral. 
A invenção dos estudantes usa uma interface integrada entre o Facebook Messenger, 
dados do Código de Defesa do Consumidor e informações do perfil do Senado 



Federal. Por enquanto, esses dados ainda são inseridos manualmente. O uso do robô 
ainda depende de liberação pelo Facebook. Com informações da Agência Senado. 
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Saída de sócio só é efetiva após 60 dias da notificação 
aos demais 
Quando um sócio se retira de determinada sociedade, a exclusão do quadro somente 
é efetivada após, no mínimo, 60 dias da notificação à empresa. Assim entendeu a 3ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça ao rejeitar questionamento de uma 
empresária sobre a contagem do prazo para apuração de haveres (valor que deve 
receber). 
Ela entendia que o início do prazo contaria a partir do primeiro dia da notificação, 
enquanto a sentença havia fixado como marco temporal a data em que transitasse em 
julgado decisão proferida em processo de dissolução parcial. Já o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais entendeu que o artigo 1.029 do Código Civil de 2002 é claro ao 
definir que o sócio precisa comunicar os demais com antecedência mínima de 60 
dias. Assim, só depois desse prazo ele deixa de compor o quadro. 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, manteve o acórdão do TJ-MG. Ele 
reconheceu que o STJ tem jurisprudência reconhecendo a data da propositura da 
ação de dissolução parcial da sociedade (e entrega da notificação), mas afirmou que 
a tese só se aplica quando a própria dissolução da sociedade é fato controverso — 
antes de 2002, um dos sócios não poderia se retirar sem procurar a Justiça. 
No caso analisado, porém, a controvérsia estava apenas na apuração dos haveres, 
pois o direito de retirada foi regularmente exercido. Segundo Bellizze, a notificação 
realmente foi feita e o prazo de 60 dias já transcorreu. Por isso, o relator reconheceu 
a aplicação do artigo 1.029 do Código Civil. 
Incidência de juros 
Quanto à incidência de juros nos haveres da sócia excluída, o ministro reformou 
trecho do acórdão que estabelecia o termo inicial para a incidência de juros na data 
do trânsito em julgado da liquidação. 
De acordo com o ministro, há farta jurisprudência no STJ para que os juros sejam 
fixados após o transcurso apenas a partir de 90 dias para o pagamento, a ser contado 
da decisão de liquidação de sentença. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do STJ. 


